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1- Maria de Souza devia R$ 500,00 (quinhentos reais) a José da Silva e vinha se recusando a 
fazer o pagamento havia meses. Cansado de cobrar a dívida de Maria pelos meios amistosos, 
José decide obter a quantia que lhe é devida de qualquer forma. Ao encontrar Maria fazendo 
compras no centro da cidade, José retira a bolsa das mãos de Maria puxando-a com força. A 
fivela da alça causa uma lesão leve no braço de Maria. José abre a bolsa de Maria, 
constatando que ela levava consigo R$ 2.000,00 (dois mil reais), e pega R$ 500,00 (quinhentos 
reais), deixando a bolsa com os pertences de Maria no chão. Qual será a punição para o crime 
praticado por José?

a) Incidirá na pena de roubo simples.
b) Incidirá na pena de furto simples.
c) Incidirá nas penas de exercício arbitrário das próprias razões.
d) Incidirá nas penas de exercício arbitrário das próprias razões, além da pena correspondente à 
violência.
e) Incidirá nas penas de exercício arbitrário das próprias razões, além da pena de furto simples.

2- Assinale a afirmativa incorreta.

a) Sempre que o agente, por ato voluntário, reparar o dano ou restituir a coisa, antes do recebimento 
da denúncia ou da queixa, a pena será reduzida de um a dois terços.
b) O erro sobre elemento constitutivo do tipo legal de crime exclui o dolo, mas permite a punição por 
crime culposo, se previsto em lei.
c) Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do 
objeto, é impossível consumar-se o crime.
d) A omissão é penalmente relevante quando o omitente devia e podia agir para evitar o resultado, 
sendo o dever de agir descrito no Código Penal.
e) Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime 
consumado, diminuída de um a dois terços.

3- Qual das seguintes condutas não constitui crime impossível?

a) O furto de dinheiro guardado, cujas cédulas haviam sido marcadas para descobrir quem ia tentar 
a subtração.
b) A tentativa de homicídio com revólver descarregado.
c) A apresentação ao banco de cheque para sacar determinado valor, se a vítima já determinara a 
sustação do pagamento do cheque furtado.
d) Quando o agente pretendia furtar um bem que estava protegido por aparelho de alarme que 
tornava absolutamente ineficaz o meio empregado para a subtração.
e) Quando o agente deu veneno à vítima, mas a quantidade não foi suficiente para matá-la.
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4- Considera-se em legítima defesa quem:

a) pratica o fato sob coação irresistível.
b) pratica o fato para salvar-se de perigo que ele próprio provocou.
c) pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro 
modo evitar, direito próprio ou alheio cujo sacrifício não era razoável exigir-se.
d) pratica o fato por erro plenamente justificado pelas circunstâncias e que tenha sido causado por 
terceiro.
e) pratica o fato utilizando moderadamente dos meios necessários para repelir uma agressão injusta 
a direito próprio ou de outrem, desde que a agressão seja atual ou iminente.

5- São considerados crimes contra o patrimônio:

a) homicídio (art. 121 do Código Penal), furto (art. 155 do Código Penal) e sequestro e cárcere 
privado (art.148 do Código Penal).
b) roubo (art. 157 do Código Penal), furto (art. 155 do Código Penal) e seqüestro e cárcere privado 
(art. 148 do Código Penal).
c) roubo (art. 157 do Código Penal), furto (art. 155 do Código Penal) e extorsão mediante sequestro 
(art. 159 do Código Penal).
d) estelionato (art. 171 do Código Penal), furto (art. 155 do Código Penal) e sequestro (art.148 do 
Código Penal).
e) dano (art. 163 do Código Penal), violação de domicílio (art. 151 do Código Penal) e furto (art. 155 
do Código Penal).

6- Com relação ao concurso de pessoas, assinale a afirmativa incorreta.

a) Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este cominadas, na medida 
de sua culpabilidade.
b) Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída de um sexto a um terço.
c) Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste, 
salvo quando previsível o resultado mais grave, caso que será aplicada a pena do crime mais grave.
d) Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, salvo quando 
elementares do crime.
e) O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio, salvo disposição expressa em contrário, não 
são puníveis, se o crime não chega, pelo menos, a ser tentado.
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7- Relativamente aos crimes contra o patrimônio, analise as afirmativas a seguir:

I. No crime de furto, se o criminoso é primário, e a coisa furtada é de pequeno valor, o juiz pode 
substituir a pena de reclusão pela de detenção.
II. Considera-se qualificado o dano praticado com violência à pessoa ou grave ameaça, com 
emprego de substância inflamável ou explosiva (se o fato não constitui crime mais grave), contra o 
patrimônio da União, Estado, Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade 
de economia mista ou ainda por motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a vítima.
III. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes contra o patrimônio em prejuízo do cônjuge, 
na constância da sociedade conjugal, desde que não haja emprego de grave ameaça ou violência à 
pessoa ou que a vítima não seja idosa nos termos da Lei 10.741/2003.

Assinale:
a) se somente a afirmativa I estiver correta.
b) se somente a afirmativa II estiver correta.
c) se somente a afirmativa III estiver correta.
d) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.
e) se todas as afirmativas estiverem corretas.

8- Relativamente ao tema dos crimes contra a administração pública, analise as afirmativas a 
seguir.

I. Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora transitoriamente exerce 
cargo, emprego ou função pública, excetuados aqueles que não percebam qualquer tipo de 
remuneração.
II. Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade 
paraestatal, mas não quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada para a 
execução de atividade típica da Administração Pública.
III. A pena é aumentada da terça parte quando o autor do crime praticado por funcionário público 
contra a administração em geral for ocupante de cargo em comissão de órgão da administração 
direta.

Assinale:

a) se somente a afirmativa I estiver correta.
b) se somente a afirmativa II estiver correta.
c) se somente a afirmativa III estiver correta.
d) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.
e) se todas as afirmativas estiverem corretas.
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9- O oferecimento da substância entorpecente Cannabis sativa L. (popularmente conhecida 
como maconha) a outrem sem objetivo de lucro, de forma  eventual e para consumo conjunto 
com pessoas de seu relacionamento constitui o seguinte crime:

a) posse de drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar 
para consumo pessoal (art. 28, da Lei 11.343/2006), punido com penas de advertência, prestação de 
serviços à comunidade e medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.
b) conduta equiparada ao crime de tráfico de drogas (art. 33, §3º, da Lei 11.343/2006) punido com 
pena de detenção seis meses a um ano, pagamento de 700 (setecentos) a 1.500 (mil e quinhentos) 
dias-multa, sem prejuízo das penas de advertência, prestação de serviços à comunidade e medida 
educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.
c) cultivo de plantas destinadas à preparação de pequena quantidade de substância ou produto 
capaz de causar dependência física ou psíquica para uso pessoal (art. 28, §1º, da Lei 11.343/2006) 
punido com penas de advertência, prestação de serviços à comunidade e medida educativa de 
comparecimento a programa ou curso educativo.
d) tráfico de drogas (art. 33, da Lei 11.343/2006), punido com pena de reclusão de cinco a quinze 
anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.
e) posse de drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar 
para consumo pessoal (art. 28, da Lei 11.343/2006), punido com penas de detenção de seis meses 
a dois anos e pagamento de 500 (quinhentos) a 1.500 (mil e quinhentos) dias-multa.

10- São consideradas causas legais de exclusão da ilicitude:
a) estado de necessidade, legítima defesa e embriaguez voluntária.
b) estado de necessidade, legítima defesa, coação moral resistível e obediência hierárquica de 
ordem não manifestamente ilegal.
c) estado de necessidade, legítima defesa, coação moral irresistível e obediência hierárquica de 
ordem não manifestamente ilegal.
d) coação física irresistível, obediência hierárquica de ordem não manifestamente ilegal, estado de 
necessidade, legítima defesa, exercício regular do direito, estrito cumprimento do dever legal e 
embriaguez voluntária.
e) estado de necessidade, legítima defesa, exercício regular do direito e estrito cumprimento do 
dever legal.
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Gabarito:
1- d
2- a
3- e
4- e
5- c
6- c
7- e
8- c
9- b
10- e


